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Psicologos néo podem praticar acupuntura, decide STJ

A 12 Turmado Superior Tribunal de Justica decidiu que os profissionais da Psicologia ndo podem usar a
acupuntura como método ou técnica complementar de tratamento, pois a prética ndo esta previstanalei
gue regulamenta a profissdo de psicélogo. Segundo a corte, o Direito Publico proibe o exercicio de
atividade regulamentada se ndo ha previsio legal do desempenho do agente naguela funcéo.

O entendimento inédito ratificou o acordéo do Tribunal Regional Federal da 12 Regido que anulou a
Resolucao 5/02 do Conselho Federa de Psicologia (CFP), por ampliar o campo de atuacdo dos
profissionais da area, ao possibilitar 0 uso da acupuntura nos tratamentos. Segundo a Turma, as
competéncias dos psicologos ja estéo fixadas naLei 4.119/62, que regulamenta a profissdo. A norma
estabel ece em seu artigo 13, parégrafo 1°, que é funcédo dos profissionais da area 0 uso de métodos e
técnicas com intuito de diagndstico psicol bgico, orientacdo e selecdo profissional, orientacdo

psi copedagodgica e solucdo de problemas de ajustamento.

Em 2002, o conselho editou ato administrativo, a Resolugdo 5, com intuito de suprir a auséncia de
previsdo legal para a prética da acupuntura pelos psicologos, de acordo com o ministro Napoledo Nunes
Maia Filho. O Colégio Médico de Acupuntura ajuizou acdo com objetivo de anular aresolucdo do CFP,
pedido que foi aceito pelo TRF-1. Contra a decis&o, o conselho interpds recurso no STJ.

Argumentou que ndo existe lei federal que regulamente o exercicio da acupuntura, nem que a considere
atividade exclusiva de médicos. Sustentou também que os psicélogos usam a acupuntura de forma
complementar a atividade profissional, compativel com as atribui¢des instituidas pelaLei 4.119. Alegou,
por ultimo, que editou a Resolucéo 5, que permitiu a pratica da acupuntura, conforme competénciaaele
delegadapelale 5.766/71.

Vacuo normativo

Segundo Maia Filho, “realmente, no Brasil ndo existe legislacdo que proiba a certos profissionais da érea
de salde a prética da acupuntura, ou mesmo que a preveja apenas em favor de alguns, no entanto, ndo se
pode deduzir, a partir desse vacuo normativo, que se possa, por intermédio de ato administrativo, como a
Resolucdo 5, editada pelo Conselho Federal de Psicologia, atribuir ao psicélogo a pratica da
acupuntura’. O ministro explicou que o exercicio da acupuntura dependeria de autorizacéo legal
expressa, por ser idéntico a procedimento médico invasivo, “ainda que minimamente’.

Os ministros ressaltaram que, no Direito Publico, quando néo existe previsdo legal para o desempenho
de certa atividade regulamentada, significa que sua prética € vedada aquel e agente. A situacéo, segundo
Maia Filho, é o inverso da que se verificano campo do Direito Privado, que segue ateoriadalicitude
implicita, paraaqual toda conduta ndo proibida € permitida.
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Paraa Turma, € impossivel que os profissionais de Psicol ogia estendam seu campo de trabalho por meio
de resolucdo administrativa, “pois as suas competéncias estdo fixadas em lei que regulamenta o exercicio
danotavel profissdo”. Assim, sO alei poderia ampliar a competéncia profissional regulamentada.
“Realmente ndo se pode, por ato administrativo, resolugdo do Conselho Federal de Psicologia, sanar o
vacuo dale”, declarou Maia Filho. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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